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ALGUNS APONTAMENTOS sobre as relações infância/poder numa perspectiva foucaultiana
BUJES, Maria Isabel Edelweiss – ULBRA/PPG-Edu 

[Transformar a idéia de que os objetos existem como referentes dos signos] significa estabelecer um processo constante de desconstrução da linguagem pedagógica que apela – em qualquer lugar – aos universais culturais, à continuidade e à invariância da história e do sentido, ao logocentrismo e, desta forma, ao sentido estabelecido, quando não ao significado essencial da experiência. (Díaz, 1998, p.17)

Introdução

Ensaio, neste texto, uma forma nova (para mim) de escrever. O que pretendo apresentar são algumas reflexões sobre modos possíveis de abordar, na atividade de pesquisa, aquela que considero minha temática de eleição: a infância. Isso, no entanto, não esgotará a minha intervenção; a novidade está na pretensão de fazer alguns alertas/ algumas prescrições metodológicas para orientar aquelas e aqueles que quiserem se aventurar pelas sendas de uma análise de inspiração pós-estruturalista neste amplo e multívoco campo da infância. Vou tratar este tema como “terreno” para a proposição de projetos de investigação acadêmica e discutir alguns conceitos foucaultianos na sua condição de ferramentas metodológicas para levar avante tais projetos. Mas pretendo identificar também pontos nodais, encruzilhadas ou impasses que se apresentam ao pesquisador/a na constituição/ engendramento de seu objeto de pesquisa. Quero aqui advertir: a infância não é, em si, um objeto de pesquisa, ela não corresponde a um período da vida que seria universal, coisa que as teorizações modernas esmeraram-se em afirmar. Assim, tomá-la como um ponto de partida, um ancoradouro inicial, supõe já de saída ter consciência de seu caráter fugidio, de seus múltiplos sentidos, de sua infinita complexidade.

A inspiração para as idéias que vou aqui apresentar me veio de Michel Foucault, mas foi também matizada por outros autores que tratam da temática da infância ou a tangenciam, alguns de orientação pós-estruturalista, outros não. Assim, aqui estarão presentes, além do já referido, Júlia Varela, Phillipe Ariès, Norbert Elias, Mariano Narodowski, Valerie Walkerdine, Alfredo Veiga-Neto, Jorge Larrosa e muitos outros mais, ainda que não explicitamente citados, mas, por certo, mostrando-se por entre as minhas palavras. Vozes que se entrecruzam com a minha, que já circularam pelos mesmos temas que agora me arrisco a abordar. Temas que cada um capturou à sua maneira e procurou multiplicar, temas nos quais “O novo não está no que é dito, mas no acontecimento de sua volta”, como nos ensinou Foucault (1996, p.26) em A ordem do discurso.  

Alguns comentários como ponto de partida

As transformações pedagógicas não residem na transformação de formas ou conteúdos pedagógicos, mas sim na transformação da visibilidade ou invisibilidade do poder.  (Diaz, 1998, p.22)

Estamos acostumados a pensar a infância de um modo idealista. Aliás, isso aconteceu não porque nos acostumamos, mas porque fomos constituindo as nossas maneiras de concebê-la numa perspectiva moderna, pensando-a como um dado universal e atemporal, realizando-se para todos/as da mesma maneira, seguindo os mesmos passos, comportando problemáticas semelhantes para todos os indivíduos que por ela passam e conduzindo-os por um caminho tendente à realização das “potencialidades humanas”; um período marcado por uma progressão linear e uma incrível tendência a mudanças – contínuas, graduais, cumulativas e previsíveis –, uma idade de ouro em que se manifestariam da forma mais original a pureza, a inocência e as melhores promessas do gênero humano. 

Essas indicações que acabo de fazer são exemplares da penetrabilidade do pensamento moderno; a expressão de uma arquitetura discursiva, formulada especialmente em articulação com teorias
 que se esboçaram a partir do século XIX e que forneceram uma narrativa para nos fazer entender o fenômeno da infância e os processos associados à vida das crianças, uma narrativa que não apenas ajudou a constituir nossas compreensões sobre tudo isso mas que ativamente constituiu a miríade de práticas – educacionais, psicológicas, higiênicas, morais, políticas, legais, de segurança, ... – voltadas para esse segmento populacional.  


A ênfase aqui é dada à maneira como uma tradição teórica modela o nosso pensamento, como nos guia tanto em relação ao que pode ser dito quanto ao modo como se pode falar sobre um objeto. No caso dos empreendimentos investigativos, as narrativas dominantes não apenas definem os limites e as possibilidades de problematização em determinado campo temático – os objetos que podem ser investigados – quanto o modo de fazê-lo – o ferramental de que se pode lançar mão.

Absorvemos teorias num grau tal que elas governam nossas idéias e ações, embora possamos não reconhecer que isso esteja ocorrendo – chegando-se mesmo ao limite de confundir teoria com verdade. Assim, tais teorias podem ser assumidas tacitamente,  tornarem-se auto-evidentes, inquestionáveis e serem vistas como a única maneira correta de pensar e agir, ao invés de serem entendidas como um modo possível de fazer isso. (Dahlberg at. al., 1999, p.12, grifo meu)

 
Esta análise de Dahlberg e seus colegas, à colonização que a ciência moderna fez dos nossos modos de compreender os conceitos e produzir as práticas voltadas para a infância, é indicadora de um modo de conceber a racionalidade científica moderna: o campo científico encaminharia a interpretação “correta” do fenômeno/objeto sob estudo – lançar mão da teoria adequada seria o melhor meio de alcançarmos a verdade. 

Essas idéias apontam para a necessidade de estarmos atentos para um fenômeno muito comum aos campos teóricos estabelecidos, a maneira como os regimes de verdade operam, realizando um estrito controle sobre os discursos e levando a uma  naturalização dos conceitos – produzindo o apagamento das relações de poder que os constituíram historicamente.  Portanto, no universo foucaultiano a produção da verdade é vista como um empreendimento histórico, como coisa deste mundo, como mecanismo centralmente envolvido com o exercício do poder. 

Como disse Veiga-Neto (1996b, p.169), a respeito da impossível “ancoragem” da crítica pós-estruturalista, esta sabe “que não existe o que é e como deve ser o mundo, mas que existem apenas declarações sobre o que é e como deve ser o mundo”. Assim, análises de acento pós-estruturalista estão preocupadas não com o que “é mesmo” a infância, com a maneira correta de educá-la, com o resultado de determinadas intervenções psicopedagógicas, com a qualidade das propostas curriculares, etc. (a lista seria interminável). Interessa investigar/ analisar como determinadas formulações sobre tudo isso  a concepção de infância, os projetos pedagógicos, as prescrições metodológicas, as orientações epistemológicas, as explicações para o fracasso escolar, os modelos de currículo, ...  se constituíram como verdades; interessa, então, perguntar pelos jogos de linguagem em que tais concepções foram ganhando sentido no campo educacional.

É por tais razões que se busca, na perspectiva em que investigo, inverter o sentido dado às representações pela episteme moderna: o entendimento de que a linguagem nos forneceria a representação correta da realidade. A crítica pós-estruturalista vai pôr em questão este entendimento da linguagem, tema que tratarei  na próxima seção.

Face a críticas ao pensamento moderno, ao estatuto político da ciência, ao seu caráter constituidor da “verdade”, e às estreitas relações entre poder e saber, Michel Foucault fez uma acerba crítica aos intelectuais de esquerda que, segundo ele, tomaram a palavra e acharam-se no direito de falar em nome da verdade e da justiça, arvorando-se em “consciência de todos”, o que, por certo, teve e tem conseqüências políticas extremamente penetrantes e danosas. O filósofo propôs um outro papel muito mais modesto para os intelectuais  que os vincula a lutas cotidianas, ao que lhes afeta mais de perto, que os faz assumir posições políticas mais ligadas às suas condições de trabalho ou de vida, lutas pela solução de problemas específicos e não, universais. Para ele:

O problema político essencial para o intelectual não é criticar os conteúdos ideológicos que estariam ligados à ciência ou fazer com que a sua prática científica seja acompanhada por uma ideologia justa; mas saber se é possível constituir uma nova política da verdade. O problema não é mudar a “consciência” das pessoas, ou o que elas têm na cabeça, mas o regime político, econômico, institucional de produção da verdade. (Foucault, 1993, p.14)

Isso que chamamos infância é uma construção discursiva

As palavras só têm significado na corrente do pensamento e da vida (Wittgenstein apud Veiga-Neto, 1996a, p. 44) 

Como já foi anunciado na seção anterior, uma das características centrais dos estudos pós-estruturalistas é a ênfase que neles é dada à linguagem. Afirma-se, nessa perspectiva, que os objetos do mundo social são construídos discursivamente, para isso lançamos mão da linguagem falada ou escrita, mas utilizamos também sistemas de representação que nos permitem usar signos e símbolos para representar o que existe à nossa volta, seja um conceito, uma idéia ou imagem (Du Gay et al., 1997). 


Foi a “virada lingüística” que pôs em relevo este modo de conceber a linguagem, mostrando o papel fundamental que esta desempenha na instituição dos sentidos que damos às coisas do mundo. Entendemos, segundo essa perspectiva, que os significados não estão dados para sempre, eles são sempre transitórios, passageiros, superáveis porque constituídos na trama cotidiana da história. Os significados não correspondem a uma qualidade essencial do objeto que temos que desvelar; a essência das coisas nada mais é do que uma invenção humana, instituída nas trocas e negociações de sentido que estabelecemos intersubjetivamente. Deste modo, a linguagem não faz a mediação entre o que vemos e o pensamento, ela constitui o próprio pensamento. Assim, “quando alguém ou algo é descrito, explicado, em uma narrativa ou discurso, temos a linguagem produzindo uma ‘realidade’, instituindo algo como existente de tal ou qual forma” (Costa, 2000, p.77). Por essa razão, podemos dizer que não usamos a linguagem apenas para descrever e interpretar o mundo; as linguagens que utilizamos estão profundamente implicadas na  instituição de práticas e na constituição de identidades sociais. É bem por isso que o regime de visibilidade a que foi (e continua sendo) submetida a infância, nos tempos modernos, esteve (e está) associado à proliferação dos discursos, à intensificação da produção de narrativas sobre este novo objeto, fazendo com que os fenômenos relacionados com a população infantil passem a ser descritos, ordenados, medidos, calculados, categorizados, tornando as crianças e a infância alvos de determinadas instituições e foco de tecnologias de poder.


Por tudo isso, as teorizações nos campos pós-moderno e pós-estruturalista põem em questão a particular concepção dos sujeitos infantis que nos foi legada pela Modernidade e apontam para a inexistência de uma infância referência, deixando em seu lugar a convicção de que tal referência não passa de um ideal de infância: terreno, datado, socialmente construído. 

Identifico aqui uma lição que aprendi nesses campos do pós-estruturalismo: que é preciso tornar problemáticas nossas formas de conceber as coisas da realidade e neste caso em especial, aquelas que se relacionam com a infância. Se as verdades são coisas deste mundo, se elas são sempre provisórias e problemáticas, precisam ser constantemente inquiridas, submetidas a uma dúvida sistemática. O que é preciso pôr em questão são os regimes de verdade estabelecidos, os raciocínios amplamente aceitos, os modos de falar corriqueiros, tornando a linguagem um alvo de problematização. 

É bem por isso que fazer pesquisa nessa perspectiva significa desterritorializar, desfamiliarizar, levar ao estranhamento; significa perguntar pela produtividade de conceitos como autonomia, desenvolvimento, progresso, natureza infantil, pedagogia centrada na criança e tantos outros que marcaram a compreensão moderna sobre a infância; significa também questionar as explicações causais para as transformações que se dão nas crianças  ao longo desse período. Mas, sobretudo, significa entender os fenômenos humanos em sua inderterminação, em sua complexidade, em sua diversidade, em sua não-linearidade.      

Uma investigação sobre a infância e os fenômenos que a ela se associam deve centrar-se não no que ela e eles são mas como se constituíram de tal maneira. Como  Foucault perguntou-se: O que é filosofar hoje em dia, senão o trabalho crítico do pensamento sobre o próprio pensamento?

A infância não é um espaço em branco

A criança não é nem antiga nem moderna, não está antes nem depois, mas agora, atual, presente. Seu tempo não é linear nem evolutivo, nem genético nem dialético, nem sequer narrativo. A criança é um presente inatual, intempestivo, uma figura do acontecimento. (Larrosa, 2001, p.284)

A ciência moderna organizou-se, tendo a pretensão de construir sistemas abrangentes de compreensão da realidade, explicações para dar conta da organização e do funcionamento do mundo. A teorização moderna criou este modelo em que observação e experimentação seriam instrumentos privilegiados para “descobrir” a existência e a forma de funcionamento dos “objetos” do mundo natural ou social
. O pressuposto é que tais objetos pré-existiriam à sua “descoberta”. Nesta concepção, o que chamamos de realidade seria independente do nosso esforço para conhecê-la e o precederia e a linguagem seria o meio pelo qual poderíamos descrever de forma mais ou menos objetiva tal realidade. Assim, a idéia de que a infância foi descoberta pressupõe que certas características universais das crianças e de um modo de viver a infância só vieram a ser percebidas em determinado momento histórico, num contexto de reflexão filosófica e atividade científica. As crianças possuiriam certas características essenciais – que sempre estiveram nelas presentes – que serviriam de fundamento para os processos naturais (e também universais) que caracterizariam sua infância. Uma das tarefas que a Filosofia e as Ciências Humanas modernas empreenderam foi teorizar e veicular as suas reflexões e “descobertas” que tinham por objeto as crianças e a infância
. Tais “descobertas” nos trouxeram um amplo corpo de teorizações que –através da linguagem da ciência, mais especialmente – pretendeu constituir-se como verdade para explicar quem e como eram (ou deveriam ser) os sujeitos infantis. 

Como já discuti na seção precedente, o pressuposto de que a linguagem descreveria de forma objetiva as pessoas e as coisas do mundo é posta por terra nas formulações contemporâneas. Portanto, os significados de criança e de infância que guiam os nossos atos cotidianos são constituídos nos jogos de linguagem e os vocabulários que utilizamos para expressá-los não têm a capacidade de descrevê-las fiel e transparentemente. Foucault (apud Veiga-Neto, 1996a, p. 306) vai nos dizer que “se a linguagem exprime, não o faz na medida em que imite e reduplique as coisas mas na medida em que manifesta e traduz o querer fundamental daqueles que falam”. Assim, as idéias que temos de criança e de infância não correspondem a uma verdade última que caracterizaria estas entidades; as palavras que usamos para descrevê-las
, para atribuir-lhes um sentido não passam de modos contingentes, arbitrários e históricos de nos referirmos a elas. Portanto, a concepção de que existe um conhecimento objetivo, produto da investigação científica que nos fornece explicações verdadeiras sobre fenômenos associados à infância é tomada como um produto das relações entre verdade e poder. Neste sentido, esta infância de que tanto ouvimos falar é um efeito dos discursos que se constituíram/ constituem sobre ela e, segundo as formulações pós-estruturalistas as verdades a seu respeito não correspondem a um ser abstrato e incorpóreo, ou ao portador de um eu profundo, ou a um sujeito epistêmico universal ... Sendo assim, é mais apropriado falarmos de invenção da infância moderna. 

E, neste terreno da invenção, talvez fosse interessante recuperar os discursos clássicos da pedagogia, submetendo-os a uma leitura rigorosa: as narrativas sobre a infância elaboradas por Rousseau, Kant, Froebel, para citar apenas alguns; ou os relatos sobre o desenvolvimento infantil e sobre a gênese do conhecimento nos sujeitos da mais tenra idade, originados em Piaget, Vigotski, Wallon; ou as propostas pedagógicas da “Escola Nova”, do construtivismo pedagógico, dos parâmetros curriculares, que vêm sendo propostos pelo mundo afora, para poder traçar a genealogia dessa invenção. E, por certo, ficaremos notavelmente surpresos com a cumplicidade existente entre tais formulações discursivas
.
A infância não é um campo livre do poder 

Pelas suas características a infância é tratada nas relações cotidianas como um campo isento de poder  marginal, periférico, infenso às lutas ou disputas que caracterizam outros terrenos da convivência social. Parece haver uma unanimidade, um consenso quando se trata de iniciativas de proteção às crianças, aos seus direitos, quando as propostas reivindicam a universalização de políticas de educação, saúde, assistência, etc, etc, etc. (Bujes, 2003, p.1). Tudo isto é visto como uma saudável preocupação social, como o reconhecimento de que o segmento infantil da população merece respeito e atenção face às suas características essenciais, à promessa que constitui, aos direitos legais que lhe foram atribuídos, ...

Por que isso acontece, esse apagamento das relações entre infância e poder? Porque fomos acostumados a pensar o poder em sua face repressiva, numa concepção puramente jurídica, como uma força que proíbe, que diz não (Foucault, 1993). O que Foucault nos faz compreender é outra face do poder muito mais eficiente, aquela que faz com que seja aceito, não por seus efeitos repressivos, mas pela sua potência, pela sua capacidade de produzir prazeres, saberes, discursos... Um poder que seduz, acumplicia, não se mostra, “um poder modesto, desconfiado, que funciona a modo de uma economia calculada, mas permanente” (Foucault, 1995, p.153). Nesse sentido, somos instados a abandonar a hipótese repressiva, a noção negativa do poder, para vê-lo se exercendo em todas as práticas, sustentando-se em verdades amplamente aceitas e festejadas, utilizando-se de tecnologias que o colocam em ação através de procedimentos que se exercem de forma “contínua ininterrupta, adaptada e individualizada em todo corpo social” (Foucault., 1993, p.8).  

Assim, os estudos que se fazem numa referência foucaultiana, estão centralmente preocupados em expor os modos de funcionamento do poder: as suas estratégias, os seus mecanismos, as suas táticas, as tecnologias que engendra, as alianças que celebra, os arranjos sutis que faz funcionar. Mas essa mecânica só se torna possível se sustentada por um corpo de saberes, uma verdade que hoje, via de regra, se apresenta sob a forma de discurso científico e que é produzida especialmente no interior do aparato universitário. Portanto, não apenas os modos de operar do poder devem ser objeto de uma anatomia política, mas igualmente as verdades que sustentam o seu exercício, não no sentido de encontrarmos a “verdade mais verdadeira”, “a verdade definitiva”, mas para questionarmos por quais estratégias/ mecanismos/ artifícios ela veio a se constituir como tal. É preciso ter presente que o poder é mais insidioso lá onde se exerce como verdade. 

É pelas razões que acabo de expor que afirmo que todas as formulações sobre crianças e infância que, por longo tempo, vêm sendo tomadas como inquestionáveis, não pertencem ao domínio do sagrado, são coisas deste mundo, efeitos de jogos de poder e de vontade de saber, como aprendi com o filósofo. Assim, eu gostaria de propor àquelas e àqueles que me lêem uma série de possíveis temas sobre os quais construir seus objetos de pesquisa para mostrar esses jogos de poder e vontades de saber em funcionamento. Que tal abordar as alianças entre a escola e a família nesse terreno da educação da infância, ou as fissuras que vêm se dando neste campo? Por que não tratar dos modos de funcionamento do aparato psicopedagógico instaurados pela voga da idéias construtivistas (e a sua peculiar compreensão dos fenômenos associados ao que se convenciono chamar de “fracasso escolar”)? Por que não analisar como funcionam os programas governamentais e a maciça campanha pelo voluntariado em modos específicos de ver as crianças? Como não dar atenção à moda, à propaganda, aos programas de TV na constituição de certos tipos de criança?  Por que não analisar a fecunda “literatura” que ajuda pais e mães a se aperfeiçoarem nestes misteres da maternidade e da paternidade? Que tal adentrar nas estratégias das igrejas, das iniciativas comunitárias, das pesquisas acadêmicas na construção de peculiares “tipos” de infância? Todos estes e uma infinita série de outros “temas” podem ser vistos como objetos culturais em cuja constituição se entrecruzam conhecimentos, práticas e programas que foram gradualmente associados para produzir estratégias que visam governar os sujeitos infantis, assunto que detalharei na próxima seção.

Infância e governamento 


Como pretendo ter deixado explícito neste texto, abordar a temática da infância numa pesquisa que se inspire na perspectiva foucaultiana supõe tornar mais claras as relações infância/poder: o campo mais amplo da análise pós-estruturalista, ao qual a produção desse autor se associa, está centralmente envolvido em explicar os compromissos (das práticas) com o poder.

 
E aqui entro com um conceito fundamental em Foucault, para que possamos entender esses movimentos que põem em ação uma série de estratégias que visam “capturar” indivíduos e multiplicidades humanas: trata-se do conceito de governamento. Para o filósofo a idéia de governamento diz respeito a como o poder se exerce: “É um modo de ação de alguns sobre outros” e adverte: “o poder só existe em ato” (Foucault, 1995, p.242). “Aquilo que define uma relação de poder é um modo de ação que não age direta e imediatamente sobre os outros mas que age sobre sua própria ação. Uma ação sobre a ação, sobre ações eventuais, ou atuais, futuras ou presentes” (id., p.243). Para Foucault, então, exercer o poder é “conduzir condutas”, numa ação à distância para estruturar o possível campo de ação alheia; mas tais relações não se encontram acima da sociedade ou fora dela, fazem parte das relações cotidianas, exercidas em rede, em vários pontos do espectro social.

É por tal razão que afirmo que em um de seus vários campos de aplicação, aquele voltado para a criança menor de sete anos, os programas e as propostas educacionais estão firmemente associados a uma racionalidade mais ampla de governamento. O que quero dizer com isso é que com o advento da Modernidade as crianças, como parte da população, passaram a ser medidas, calculadas, categorizadas, descritas, ordenadas e organizadas  não só do ponto de vista estatístico, mas também pela produção crescente de conhecimento sobre elas e sobre os fenômenos de sua vida, o que é revelador de um fato: elas se tornaram, assim, alvo de determinadas instituições e objetos de saber.

Essa concepção de governamento mostra que para que o exercício do poder se faça de modo econômico, com o menor dispêndio de energia e o máximo de produtividade é preciso fazer entrar em cena as disciplinas – do corpo e do saber –, o biopoder e as tecnologias da experiência de si. Todos eles envolvendo um conhecimento da coisa a ser governada, mas supondo igualmente o desenvolvimento de estratégias de intervenção: uma racionalidade governamental – uma maquinaria para tornar a realidade “pensável” de modo a que possa ser submetida à programação política (Rose, 1996b).

Tudo isso nos leva à importância do conceito foucaultiano de tecnologia e à sua associação com o papel dos experts. Nikolas Rose, um importante intérprete de Foucault, assim entende tecnologia: 

A tecnologia refere-se, neste caso, a qualquer agenciamento ou a qualquer conjunto estruturado por uma racionalidade prática e governado por um objetivo mais ou menos consciente. As tecnologias humanas são montagens híbridas de saberes, instrumentos, pessoas, sistemas de julgamento, edifícios, espaços, orientados, ao nível programático, por certos pressupostos e objetivos sobre os seres humanos. (Rose, 1996a, p.26)   

Essa idéia de tecnologia implica pôr em destaque em qualquer trabalho de investigação como os elementos que a compõem – que são sempre diferentes a cada caso – são mobilizados nesses misteres do governamento. E, nesse particular, lembremo-nos do destaque que Foucault deu ao papel dos experts, já que as práticas de governamento estão indissociavelmente conectadas com sistemas de expertise que justificam e delimitam os campos de intervenção: 

[O governamento] depende do conhecimento. Para se governar uma população é necessário isolá-la como um setor da realidade, identificar certas características e processos próprios dela, fazer com que seus traços se tornem observáveis, dizíveis, escrevíveis, explicá-los de acordo com certos esquemas explicativos. O governo depende, pois, de verdades que encarnam aquilo que deve ser governado, que o tornam pensável, calculável e praticável. (Rose, 1998, p.37)

Não pretendo aqui me estender pela original teoria de governamento que nos foi legada por Michel Foucault, quero apenas, ao apresentá-la sucintamente, mostrar como este é um daqueles conceitos que pode funcionar ao modo de uma ferramenta conceitual para nos apontar possíveis sendas de investigação
. A trajetória da infância por estes tempos modernos é “um prato cheio” em termos de possibilidades de engendramento de novos problemas e objetos de pesquisa, na perspectiva que estou examinando. E aqui, à guisa de sugestão, vou levantar algumas possibilidades que as práticas (discursivas ou não) de governamento em sua associação com as tecnologias, abrem como possíveis sendas de pesquisa. Esses temas foucaultianos me sugerem infinitas possibilidades de exploração em conexão com uma série de instrumentos legais recentemente promulgados no Brasil – a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a LDB, o novo Código Civil – mas não precisamos nos ater a documentos dessa ordem. Porque não analisar como outras iniciativas amplamente disseminadas e de grande apelo estão centralmente comprometidas com a administração da infância? E aqui incluo alguns exemplos: as campanhas Criança Esperança, Amigos da Escola, Família na Escola, ou aquela atualmente veiculada pela RBS TV denominada Os monstros, cujo objetivo é o combate à violência contra as crianças. Mas não fiquemos apenas nessas “grandes” iniciativas. Podemos trabalhar mais especificamente com as tecnologias como montagens híbridas de saberes, instrumentos, pessoas, sistemas de julgamento, edifícios, espaços, orientados ao nível programático, como nos sugeriu Rose, em projetos muito mais circunscritos; analisando desde projetos pedagógicos para as instituições infantis, arquitetura escolar, orientação de programas de formação de professoras, até espaços infantis diversos, brinquedos, games, personagens de histórias televisivas, anúncios de moda infantil ou os modos de conduzir a rotina, organizar a “rodinha”, tratar da alfabetização, ...nas programações de creches e pré-escolas. 

Pelo que acabo de sugerir, existem inúmeras possibilidades de esquadrinhar os modos como o poder se exerce sobre os sujeitos infantis e as verdades que estão implicadas nessas  estratégias que funcionam como meios para manter e fazer funcionar os dispositivos de governamento. Como entendo a Pedagogia como um campo regido por pressupostos sobre os sujeitos infantis mas igualmente sobre práticas que se aplicam sobre eles, penso que tanto os discursos tradicionais dessa área como aqueles associados ao que chamamos de pedagogias culturais são um terreno fértil para delinearmos os nossas escolhas sobre o que investigar. 
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� Ao afirmar que nessa  arquitetura discursiva articulam-se de forma bastante notável os discursos da ciência, não quero deixar de considerar o poder de outras narrativas igualmente poderosas como constitutivas dos modos de pensar a infância que se expressam por essa época.  É só lembrar a força dos discursos religioso, médico, legal e destacar que eles competem entre si pela formulação de um sentido que se torne hegemônico. 


� Para um detalhamento das formas de pensar esta questão ver: Maria Isabel E. Bujes: Infância descoberta ou invenção? (cf. ref. bibl.)


� Vou aqui apelar para Jerome Bruner, um psicólogo que por muito tempo se identificou com a chamada Psicologia Cognitiva,  para explicar isso. Ele nos diz que as teorias nunca descrevem os processos mas apenas o modo como se pensa que eles acontecem. No processo de coleta de dados para pesquisa, as observações, por exemplo, são planejadas segundo um ponto de vista previamente articulado pelo pesquisador. Diz ele: “A luz não é nem corpuscular nem ondulatória. Ondas e corpúsculos estão na teoria, na mente de seus construtores. As observações que eles planejam/inventam são organizadas para determinar até que ponto a natureza se ajusta a essas peças de “ciência ficcional”  (Bruner, 2001, p.123).


� Os discursos não constituem projetos deliberados de falantes que seriam autônomos a partir de uma intenção comunicativa. Como declara Diaz (1998, p.14), eles são assumidos “a partir de uma ordem, a partir de um sistema de produção do discurso, a partir de princípios de controle, seleção e exclusão que atuam sobre (...) (re)produções de significados e sobre (...) práticas específicas”.   


� Discuto a solidariedade e a cumplicidade entre as diversas versões históricas do discurso pedagógico moderno em Abrindo a pedagogia a outros olhares  In: Silva, L.D.; Zorzo, C. e Polenz, T. (cf. ref. bibl.) 


� Tomar como prescrição metodológica as operações que Rose aponta na citação acima já seria um bom caminho.





